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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 
  

TERMO

EXAME DE  RECURSO ADMINISTRATIVO

 

Pregão Eletrônico Nº: PE 98/2021/SUPEL/RO

Processo Administrativo Nº: 0042.509185/2020-89 – Departamento de Estradas e Rodagens - DER/RO

  Objeto:  Aquisição de material permanente e consumo sendo (impressora para crachá e suprimentos color e
preto, kit de limpeza, cabeça de impressão e outros), para atender as necessidades da Gerencia de Processamento
de Dados - GPROD, a pedido da Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos - SUGESP.

Empresa Recorrente: KIZA COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA, CNPJ 01.898.694/0001-
99

 

1.   DA ADMISSIBILIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO

 

A intenção de recurso impetrada pela empresa KIZA COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA 
nos itens 1, 2, 3, 4 e 5, foi interposta dentro do prazo fixado por este Pregoeiro, de 20 minutos, e, por ser
motivada e tempestiva, foi acolhida, razão pela qual foi fixado o prazo de 03 dias úteis para apresentação de suas
razões recursais, nos termos da Lei Federal 10.520/02. 

 

 2 . DA INTENÇÃO DE RECURSO

 

Alegou a recorrente que "os folders de todos os produtos foram enviados no cadastramento da proposta no
Comprasnet e também foram anexados no item 3 a 6", referindo-se a uma das razões que ensejaram sua
desclassificação nos itens supramencionados.

 

3. DAS RAZÕES RECURSAIS
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A empresa recorrente manifestou sua irresignação ante aos motivos que ensejaram suas desclassificação, e
também a recusa de sua proposta. Os motivos, salientou a empresa em tela em sua peça recursal, constam na Ata
do PE 98/2021/SUPEL, quais sejam:

 

DECIDO DESCLASSIFICAR, a proposta da empresa KIZA COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA,
eis que, primeiramente, constatei que no cadastramento da proposta da empresa no sistema
Comprasnet a empresa cadastrou o objeto geral da licitação, constante no item 2 do Termo de
Referência. Entretanto, deveria a empresa em tela ter cumprido o item 8.2 do Edital, cadastrando a
DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, bem como os demais dados requeridos no Instrumento
Convocatório. Assim, com base no princípio da autotutela, sumulas n. 346 e 473 do STF, bem como art.
53, da Lei Federal 9.784/99, DECIDO DESCLASSSIFICAR a proposta da empresa KIZA COMERCIO E
SERVICOS DE INFORMATICA LTDA.

 

(...) 
 

DECIDO também RECUSAR a proposta da empresa KIZA COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA,
por não ter encaminhado folders e prospectos que possibilitassem a análise técnica adequada dos itens
ofertados. A empresa foi convocada em 14/04 para o envio de tais documentos, mas quedou-se inerte,
enviando apenas sua proposta em PDF. É preciso respeitar o princípio da vinculação ao instrumento
convocatório, insculpido no art. 3º, CAPUT, da Lei Federal 8.666/93: as regras do edital devem ser
cumpridas por todos, e a empresa em tela deveria ter atendido a convocação deste pregoeiro e
encaminhado os documentos requeridos, previstos no Edital. Ademais, o descri�vo dos itens constante
em sua proposta em PDF são mínimos, não contemplando as caracterís�cas técnicas requeridas no item
2.1 do Termo de Referência. Assim, em nome do princípio da vinculação ao instrumento convocatório,
capitulado no art. 3º, da Lei Federal n. 8.666/93, DECIDO RECUSAR a proposta de preços da empresa
KIZA COMERCIO.

 

No tocante ao motivo de sua DESCLASSIFICAÇÃO, alegou a empresa recorrente o exposto abaixo:

 

Em nossa proposta comercial e inserção das informações no sistema do Comprasnet estão descritos os
modelos do ribbons, o que pode ser comprovado no folheto anexado juntamente com a proposta. Com
o modelo dos ribbosm é facilmente iden�ficado que o produto ofertado atende as especificações do
edital. Sendo facultado ao pregoeiro a possibilidade de fazer digiligencias para comprovação das
informações.

 

No que diz respeito ao motivo de RECUSA de sua proposta, ou seja, na decisão calcada na ausência de envio de
seus relação folders e prospectos, a empresa relata que:

 

Os folders já �nham sido enviados no cadastramento da proposta no site compasnet e foram enviadas
novamente quando solicitado pelo pregoeiro na fase de julgamento. O envio dos prospectos contendo
todas informações, especificação dos produtos ofertados foram encaminhados junto com a proposta
nos itens 3, 4 e 5.

Ao final de sua peça, a empresa peticiona requerendo a reforma de decisão que a afastou do PE 98/2021/SUPEL,
nos itens supramencionados.
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4. DAS CONTRARRAZÕES

Não houve contrarrazão.

 

5. DO EXAME DE MÉRITO

No tocante a razão da desclassificação da empresa recorrente, vemos que o ato convocatório do PE 98/2021,
requer o seguinte em seu item 8.2:

 

8.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, as
Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO
OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA
(CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automa�camente, a fase
de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA

 

Com grifos acima, vemos que o Edital estabeleceu que as empresas participantes do certame licitatório,
deveriam informar a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo quantidade, preço e a marca,
CONFORME SOLICITADO NO COMPRASNET. No sistema de Compras Governamentais, o campo que
solicita a descrição do objeto chama-se, não à toa, DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO, ou
seja, as empresas devem expor as características técnicas de cada um dos itens ofertados.

 

Nos itens de 01 à 06, a empresa recorrente colacionou o seguinte descritivo:

 

Aquisição de material permanente e consumo sendo (impressora para crachá e suprimentos color e
preto, kit de limpeza, cabeça de impressão e outros), para atender as necessidades da Gerencia de
Processamento de Dados - GPROD, a pedido da Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos
Administra�vos – SUGESP.

Todavia, o descritivo apresentado pela empresa, está longe de conter o detalhamento requerido no Edital, via
Termo de Referência (documento id SEI 0017036373, página 24). O detalhamento é de suma importância,
pois é por meio dele que, inicialmente, o Pregoeiro pode aferir se o que está sendo ofertado está em
harmonia com o Edital e seus anexos.

 

Vejamos o que requer o Edital, via seu anexo I, o Termo de Referência (documento id SEI 0017036373, página
24):

 

ITEM 01:

 

IMPRESSORA DE CARTÃO DUPLEX: Impressão Direct-to-card por sublimação / transferência térmica de
resina Painel LCD intui�vo com controles so�-touch Rolos de suprimentos recarregáveis com rolete de
limpeza Compar�mento de alimentação automá�ca de 100 cartões Compar�mento estendido de saída
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para 100 cartões Recurso an�-atolamento Recursos simplex ou duplex, impressão de borda a borda
Impressão full color ou monocromá�ca Texto alfanumérico, logos e assinaturas digitalizadas, código de
barras 1D/2D Resolução 300dpi, 256 tons de cor por painel Velocidade Full color até 200 cartões por
hora, um lado (YMCKT) Full color ambos os lados (YMCKT-K) até 155 cartões por hora Monocromá�ca
até 830 cartões por hora, um lado (preto HQ) Cartões Alimentação automá�ca de entrada: 100 cartões
0.76mm e saída 25 cartões Conec�vidade Bidirecional USB 2.0 , Ethernet 10 Base-T/100-Base TX (luz de
a�vidade) Avançado driver de impressora suporta aplicações de terceiros Gerenciador de impressão
baseada em browser, integração com qualquer aplicação OpenCard: Tipo de ribbon (fita) e número de
painéis; Y=Amarelo, M=Magenta, C=Ciano, K=preto; T= Inline Topcoat (Acabamento em linha), HQ= Alta
Qualidade CDs ou DVDs contendo: Drivers do equipamento e So�ware de iden�ficação proprietário da
marca com licença de uso versão Standard. Garan�as 12 meses de fábrica,12 meses para cabeçote (sem
limite de impressões)

ITEM 02:

KIT RIBBON COLORIDO (YMCKT): Y=Amarelo, M=Magenta, C=Ciano, K=preto; T= Inline Topcoat
(Acabamento em linha) Capacidade miníma de 500 impressões Original recomendado pelo fabricante
do item 01 do quadro de material permanente Garan�a de 12 meses.

ITEM 03:

RIBBON MONOCROMÁTICA PRETO: Capacidade miníma de 1.500 impressões Original recomendado
pelo fabricante do item 01 do quadro de material permanente Garan�a de 12 meses.

 

ITEM 04:

CABEÇA DE IMPRESSÃO: Original recomendado pelo fabricante do item 01 do quadro de material
permanente Garan�a de 12 meses.

ITEM 05:

CABEÇA DE IMPRESSÃO: Original recomendado pelo fabricante do item 01 do quadro de material
permanente Garan�a de 12 meses.

ITEM 06:

FURADOR OVOIDE: Furador Ovóide de metal para crachá Capacidade: 1,2mm de espessura Tamanho do
furo: 13mm x 3mm Garan�a de 12 meses

 

Ora, verificamos que os descritivos contidos nos itens de 01 à 06, cadastrados pela recorrente, foram
registrados a revelia do descritivo dos itens a que a Administração pretende contratar, sobretudo quando
sabemos que o descritivo utilizado pela empresa recorrente foi posto em todos os 06 itens acima, sem o
detalhamento mínimo requerido. A empresa em tela, por força do princípio da vinculação ao instrumento
convocatório, previsto no art. 3º, CAPUT, da Lei Federal n. 8.666/93, deveria ter colacionado o descritivo
detalhado referentes a cada um dos itens ofertados, ou seja, no item 01, deveria ter apresentado descritivo
compatível com as características que se requer no Edital, assim como no item 02, 03, 04, 05 e 06. É o que
requer o Edital, vejamos:

9.1. A par�r da data e horário estabelecido no subitem 1.1.4 de conformidade com o estabelecido neste
Edital, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, VERIFICANDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS LANÇADAS
NO SISTEMA, AS QUAIS DEVERÃO ESTAR EM PERFEITA CONSONÂNCIA COM AS ESPECIFICAÇÕES E
CONDIÇÕES DETALHADAS NO ITEM 8.2 DO EDITAL .

9.1.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a
proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do
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sistema, confrontando suas caracterís�cas com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda,
ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, mo�vadamente, aquelas que não estejam
em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompa�vel com o objeto licitado ou manifestadamente
inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente jus�ficará, por meio do sistema, e então
DESCLASSIFICARÁ.

 

Notamos no item 9.1 que as propostas lançadas no sistema Comprasnet "DEVERÃO ESTÃO EM PERFEITA
CONSONÂNCIA COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES DETALHADAS NO ITEM 8.2 DO
EDITAL". No subitem 9.1.1, é afirmado que " A PROPOSTA OFERTADA QUE SE ENCONTRA INSERIDA
NO CAMPO "DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO" deve ser confrontada com as exigências do Edital e
seus anexos.  Por fim, no item 9.2, é salientado que, caso alguma proposta esteja incompatível, DEVERÁ SER
DESCLASSIFICADA. É justamente o que este Pregoeiro fez, ou seja, por meio da autotutela, revendo seu ato
anterior, impôs a necessidade de respeito ao ato convocatório do PE 98/2021/SUPEL, conforme princípio da
isonomia e vinculação do instrumento convocatório, nos termos do art. 3º, CAPUT, da Lei Federal n. 8.666/93.

Permitir que a empresa em tela seguisse no certame aplicando entendimento próprio, diverso daquele posto no
Edital e exigido das demais empresas, seria ferir de morte a isonomia, a impessoalidade, o julgamento objetivo,
dentre outros valores administrativos insculpidos no art.3º, CAPUT, da Lei Geral de Licitações e Contratos
Administrativos. Assim, entendo que não merece prosperar o argumento da empresa recorrente, eis que, não
detalhou previamente, conforme exigência do Edital, o objeto que ofertada no item 01, 02, 03, 04, 05 e 06. O
Edital foi claro, exigiu descrição detalhada, não à toa, REPITO, o próprio campo de cadastramento no
Comprasnet chama-se "DESCRIÇÃO DETALAHADA DO OBJETO OFERTADO". Ora, se o item 8.2
requer detalhamento conforme exigência do Compranet, não é pedir muito que a empresa assim o faça,
que detalhe o objeto ofertado em cada um dos itens. A empresa, além de não detalhar o que ofertava,
"misturou" a citação de itens diversos no cadastramento de sua proposta, o que, em tempo, foi percebido
por este Pregoeiro, que, reitero, apenas cumpri, sem querer elastecer entendimentos para além do que a
harmonia dos princípios administrativos permite, o que exigiu o Edital.

Frise-se, a exigência do Edital confere igualdade de condições a licitação em tela, e, bem sabemos, está em
consonância com o princípio da isonomia, que, aliás, é um dos objetivos da licitação, conforme art. 3º, CAPUT,
da Lei Federal n. 8.666/93. A empresa em tela, tal qual as demais participantes, está sujeita ao cumprimento das
regras estabelecidas no Edital, nem mais, nem menos. Por que exigiríamos de uma empresa o cumprimento das
condições do instrumento convocatório e, de outra, quedaríamos inerte em fazê-lo? O detalhamento requerido no
Edital, em cada item, deve ser respeitado, não cabendo racionalizações para além do que o Edital permite, sob
pena de se vulnerar a própria moralidade administrativa (Carta Magna, art. 37, CAPUT). No presente caso, não
há o que se falar, em meu sentir, em formalidade moderada, porque descumprir o Edital e seus termos, não é
moderado; não há o cumprimento de regra de forma oblíqua no caso em tela, há sim o franco descumprimento
das regras estabelecidas no ato convocatório.

A impessoalidade, prevista da Carta da República, art. 37, CAPUT, bem como na Lei Geral de Licitações e
Contratos, art. 3º, CAPUT, requer que, enquanto agentes públicos, lidemos com o particular da mesma forma,
sem preferências, de modo que, permitir que uma empresa "crie" sua regra própria durante o certame e tente
convencer a todos de que "cumpriu o Edital" não me parece, com a devida permissão para sinceridade, razoável.
A empresa recorrente diz que "sua proposta comercial e inserção das informações no sistema Comprasnet estão
descritos os modelos dos ribbons, o que pode ser comprovado no folheto anexado".

Ora, é preciso que entendamos, primeiro, que a proposta comercial da empresa, anexada via PDF no sistema de
Compras Governamentais, não está disponível a nenhum licitante, e tampouco ao Pregoeiro, antes da etapa de
lances. O mesmo vale para os folders e prospectos e demais documentos anexos. A única informação disponível
antes da abertura da etapa competitiva são aquelas registradas no sistema supramencionado, de modo que, para
que haja o mínimo de segurança jurídica sobre que produto a empresa está ofertado, se requer, no Edital, no item
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já colacionado acima, 8.2, que haja a descrição do objeto. Cada item tem um descritivo próprio, e tal descritivo
detalhado deve ser cadastrado pela empresa interessada no sistema de Compras Governamentais.

Só assim, ante essas informações, pode o Pregoeiro, feitas as devidas conferências, admitir a participação da
empresa no certame licitatório. Inicialmente, digo, antes da etapa de lances, este Pregoeiro admitiu a
participação da empresa supra na competição, todavia, depois, no uso do princípio da autotutela, decidiu
desclassificar a licitante em face do descumprimento do item 8.2 e demais itens supramencionados. Assim, este
pregoeiro desclassificou a empresa em tela, corrigindo ato admissional anterior, pelo que, sob a límpida luz do
direito e dos fatos, não vejo razão pra desfazer ato que exigiu respeito as normas estabelecidas a todos os
participantes, via Edital. 

No tocante a recusa da proposta da empresa recorrente por ausência de envio de folders e prospectos, é preciso
afirmar que a empresa falta com verdade quando diz que anexou no sistema de Compras Governamentais, os
encartes e folders dos itens ofertados na licitação. Na verdade, os únicos prospectos juntados dizem respeito a
impressora e aos ribbons (documento id SEI 0017830470), e tais documentos foram encaminhados dentro da
documentação de habilitação da empresa, e não da proposta, por isso não foram encontrados pelo
pregoeiro; e mesmo assim a empresa recorrente ainda não anexou os demais encartes dos demais itens. Quando
convocada para envio de folders e prospectos, após a etapa de lances, a empresa não juntou novos documentos
demonstrativos, antes, novamente enviou apenas os encartes do impressora e dos ribons, ou seja, itens 01, 02 e
03 (documento id SEI 0017830470), faltando os demais folders dos itens 04, 05 e 06. Conquanto a proposta da
empresa, digo, o PDF a qual se tem acesso apenas após a fase de lances, possa atender as exigências do Termo
de Referência, a empresa em tela seguiria afastada da competição por descumprir os termos do Edital, conforme
exposto anteriormente.

Quer dizer, para se credenciar ao debate de que seus itens atendem ou não as exigências do Edital, via proposta
em PDF e folders/prospecto, é preciso, primeiramente, estar apta a competição, e, no exercício da autotutela,
conforme fundamentação retro exposta, a empresa em tela não cumpriu as condições estabelecidas, pelo que,
nos itens 01, 02 e 03, não vislumbro necessidade de nova avaliação técnica, pois a empresa jaz desclassificada
por motivo que a impede de participar do certame, nos termos do ato convocatório, itens 8.2, 9.1, 9.1.1 e 9.2.

 

6. CONCLUSÃO

Assim, com base nos princípios da eficiência, previsto na Carta Magna, art. 37, CAPUT, bem como, sobretudo,
ancorado no princípio da autotutela (sumulas nº 346 e 473 do STF), mas sobretudo na vinculação ao instrumento
convocatório, isonomia, impessoalidade e moralidade administrativa, firmando novamente a tese de que as
cláusulas do Edital devem ser cumpridas na íntegra, sem interpretações que vulnerem a harmonia dos valores
administrativos, decido da forma abaixo.

 

7. DECISÃO

Julgo IMPROCEDENTE o recurso da empresa KIZA COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA,
nos itens 01, 02, 03, 04 e 05.

 

(conforme termos e assinatura digital abaixo)
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Documento assinado eletronicamente por Jader Chaplin Bernardo de Oliveira, Pregoeiro(a), em
07/05/2021, às 19:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0017830572 e o código CRC 6373F0E7.

Referência: Caso responda este(a) Termo, indicar expressamente o Processo nº 0042.509185/2020-89 SEI nº 0017830572

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


28/05/2021 SEI/ABC - 0018040812 - Parecer

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=20102107&infra_s… 1/5

Procuradoria Geral do Estado - PGE
Procuradoria de Contratos e Convênios - PGE-PCC 

  

Parecer nº 451/2021/PGE-PCC

Referência: Processo Administra�vo n.0042.509185/2020-89. Pregão Eletrônico n.
098/2021/ZETA/SUPEL/RO

Procedência: Equipe de licitação ZETA/SUPEL.

Interessado: Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administra�vos - SUGESP.

Objeto: Aquisição de material permanente e consumo (impressora para crachá e suprimentos color e preto,
kit de limpeza, cabeça de impressão e outros).

Valor Es�mado: R$  33.633,87 (trinta e três mil seiscentos e trinta e três reais e oitenta e sete centavos).

 

Ementa: Direito Administra�vo. Licitações e Contratos. Recurso Administra�vo. Proposta em desacordo
com o ato convocatório. Conhecimento. Improcedente. 

 

 

1. INTRODUÇÃO

1. Trata-se de recurso interposto pela licitante KIZA COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA
LTDA., inscrita sob CNPJ 01.898.694/0001-99, contra decisão que desclassificou a sua proposta,  com
fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal n. 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual
n. 12.205/06.

2. O presente processo foi encaminhado pelo Pregoeiro para fins de análise e parecer jurídico. 

3. Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 098/2021/ZETA/SUPEL/RO.

4. Não houve apresentação de contrarrazões.

2. ADMISSIBILIDADE

5. Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legi�midade, interesse
recursal, conforme comprovam os documentos acostados aos autos.

3. RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA KIZA COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA
LTDA (0017830567)

6. A Recorrente apresentou recurso contra a sua desclassificação.

7. Argumenta  que em sua proposta comercial e inserção das informações no sistema do
Comprasnet estão descritos os modelos do ribbons, o que pode ser comprovado no folheto anexado



28/05/2021 SEI/ABC - 0018040812 - Parecer

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=20102107&infra_s… 2/5

juntamente com a proposta. Com o modelo dos ribbosm é facilmente iden�ficado que o produto ofertado
atende as especificações do edital.

8. Alega que é facultado ao pregoeiro a possibilidade de fazer diligências para comprovação das
informações.

9. Alega ainda que os folders já �nham sido enviados no cadastramento da proposta no site
Compasnet e foram enviadas novamente quando solicitado pelo pregoeiro na fase de julgamento.

10. Argumenta que o envio dos prospectos contendo todas informações, especificação dos
produtos ofertados foram encaminhados junto com a proposta nos itens 3, 4 e 5 que aceitar a
documentação apresentada pela recorrida fere o princípio da isonomia face aos demais licitantes. 

11. Argumenta ainda que o produto ofertado na proposta da empresa KIZA com a marca/modelo
apresentada atende à especificação do termo de referencia do edital 098/2021.

12. Por fim, requer a reanalise das informações con�das neste documento, visto que se deve
preservar obje�vo deste pregão que é a seleção da proposta mais vantajosa para aquisição dos produtos
requisitados.

4. DECISÃO PREGOEIRO (0017830572) 

13. Compulsando os autos, o Pregoeiro decidiu:

14. Julgar IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa KIZA COMERCIO E SERVICOS DE
INFORMATICA LTDA, mantendo a sua desclassificação para os itens 1, 2, 3, 4 e 5 do certame.

5. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL

15. Em consonância ao art. 4º, inc. XVII, da Lei Federal nº 10.520/02, c/c art. 26 do Decreto
Estadual nº 12.205/06, e subsidiariamente, com o art. 109, inc. I, alínea "b", da Lei Federal º 8.666/93,
discorremos quanto ao parecer jurídico.

16. O recurso interposto pela recorrente KIZA COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA.,
insurge contra a sua desclassificação para os itens 1, 2, 3, 4 e 5. 

17. A Recorrente argumenta que em sua proposta e inserção das informações no sistema do
Comprasnet estão descritos os modelos do ribbons,  e o modelo dos ribbosm é facilmente iden�ficado que o
produto ofertado atende as especificações do edital.

18. A Recorrente alega que os folders já �nham sido enviados no cadastramento da proposta no
site Compasnet e foram enviadas novamente quando solicitado pelo pregoeiro na fase de julgamento. 

19. Pois bem!

20. Extrai-se do item 8.2:
8.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, as
Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO
OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA
(CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automa�camente, a fase
de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA

21. O Ato Convocatório estabeleceu que as empresas par�cipantes do certame licitatório,
deveriam informar a descrição do objeto ofertado, incluindo quan�dade, preço e a marca, conforme
solicitado no Comprasnet, o campo que solicita a descrição do objeto chama-se, descrição detalhada do
objeto ofertado, ou seja, as empresas devem expor as caracterís�cas técnicas de cada um dos itens
ofertados.

22. Nos itens de 01 à 06, a empresa recorrente colacionou o seguinte descri�vo:
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Aquisição de material permanente e consumo sendo (impressora para crachá e suprimentos color e
preto, kit de limpeza, cabeça de impressão e outros), para atender as necessidades da Gerencia de
Processamento de Dados - GPROD, a pedido da Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos
Administra�vos – SUGESP.

23. O descri�vo apresentado pela empresa, não contem o detalhamento requerido no Edital,
(Termo de Referência - documento id SEI 0017036373, página 24), conforme se verifica na Ata do certame (id
0017504301 - fls 7). 

24. O detalhamento é de suma importância, pois é por meio dele que, inicialmente, o Pregoeiro
pode aferir se o que está sendo ofertado está em harmonia com o Edital e seus anexos.

25. Edital assim requer, vejamos:
9.1. A par�r da data e horário estabelecido no subitem 1.1.4 de conformidade com o estabelecido neste
Edital, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, VERIFICANDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS LANÇADAS
NO SISTEMA, AS QUAIS DEVERÃO ESTAR EM PERFEITA CONSONÂNCIA COM AS ESPECIFICAÇÕES E
CONDIÇÕES DETALHADAS NO ITEM 8.2 DO EDITAL .

9.1.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a
proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do
sistema, confrontando suas caracterís�cas com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda,
ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, mo�vadamente, aquelas que não estejam
em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompa�vel com o objeto licitado ou manifestadamente
inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente jus�ficará, por meio do sistema, e então
DESCLASSIFICARÁ.

 

26.  Como bem explicou o Pregoeiro a proposta comercial da empresa, anexada via PDF no
sistema de Compras Governamentais, não está disponível a nenhum licitante, e tampouco ao Pregoeiro,
antes da etapa de lances. O mesmo vale para os folders e prospectos e demais documentos anexos. A única
informação disponível antes da abertura da etapa compe��va são aquelas registradas no sistema
supramencionado, de modo que, para que haja o mínimo de segurança jurídica sobre que produto a
empresa está ofertado, se requer, no Edital, no item 8.2 já mencionado acima, que haja a descrição do
objeto. Cada item tem um descri�vo próprio, e tal descri�vo detalhado deve ser cadastrado pela empresa
interessada no sistema de Compras Governamentais.

27. Em relação ao outro ponto arguido pela recorrente: a recusa da proposta da empresa
recorrente por ausência de envio de folders e prospectos, os únicos prospectos juntados dizem respeito a
impressora e aos ribbons, conforme documento id SEI 0017830470, e tais documentos foram encaminhados
dentro da documentação de habilitação da empresa, e não da proposta, por isso não foram encontrados
pelo pregoeiro; e mesmo assim a empresa recorrente ainda não anexou os demais encartes dos
demais itens. Quando convocada para envio de folders e prospectos, após a etapa de lances, a empresa não
juntou novos documentos demonstra�vos, antes, novamente enviou apenas os encartes do impressora e dos
ribons, ou seja, dos itens 01, 02 e 03, conforme documento id SEI 0017830470, faltando os demais folders
dos itens 04, 05 e 06.

28. Uma vez que a empresa não cumpri as exigências do ato convocatório, correta esta a sua
desclassificação.

29. Sabe-se, que o Edital de Licitação configura a chamada "Lei Interna". As condições ali
es�puladas, precípuas ao objeto da licitação, deverão ser cumprida rigorosamente pelas partes, tanto na fase
habilitatória, como  no julgamento das propostas e na execução contratual futura.

30. O licitante não pode modificar o instrumento convocatório (interpretando-o à sua compila) ou
apresentar coisa diferente do solicitado no certame. Caso isso ocorra, só resta aos julgadores uma saída: a
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desclassificação do mesmo.

31. Assim, o pregoeiro desclassificou a empresa KIZA COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA
LTDA, sob a límpida luz do direito e dos fatos, e em respeito as normas estabelecidas a todos os
par�cipantes, via Edital. 

32. Segundo os ensinamentos do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles:
"A vinculação ao edital é principio básico de toda licitação. Nem se compreenderia que a Administração
fixasse no edital a forma e o modo de par�cipação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na
realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admi�sse a documentação e propostas em
desacordo com o solicitado."

(Hely Lopes Meirelles, Direito Administra�vo Brasileiro. Revistas dos Tribunais, 14a. edição, pág. 243).

 

"Julgamento obje�vo é o que se baseia no critério indicado no edital e nos termos específicos das
propostas. É princípio de toda licitação que seu julgamento se apoie em fatores concretos pedidos pela
Administração, em confronto com o ofertado pelos preponentes dentro do permi�do no edital ou
convite. Visa a afastar o discricionarismo na escolha das propostas, obrigando os julgadores a aterem-se
ao critério prefixado pela Administração, com o quê se reduz e se delimita a margem de valoração
subje�va, sempre presente em qualquer julgamento."   

(Hely Lopes Meirelles, em seu "Direito Administra�vo Brasileiro". Malheiros Editores. 24a. edição, pág.
249).

 

33. Trata-se de decisão em conformidade com as exigências previstas no Edital.

34. Note-se que a Recorrente em sua fundamentação não exerceu um ônus argumenta�vo de
demonstrar que a decisão do pregoeiro estava equivocada.

35. Nesse contexto, considerando que não cabe a esta Procuradoria fazer análise desta natureza,
haja vista que não é de cunho jurídico, não se visualiza ilegalidade na decisão pra�cada pelo Pregoeiro. 

36. Destaca-se que a Administração não pode se afastar das regras inicialmente estabelecidas,
princípio que podemos destacar é o da vinculação ao instrumento convocatório, que regulamenta o certame
licitatório.

37. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do
procedimento formal, que determina à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no
instrumento que convoca e rege a licitação.

6. CONCLUSÃO

38. Ante o exposto, esta Procuradoria Geral do Estado, sob o viés jurídico que lhe compete, não
vislumbra qualquer irregularidade na decisão do Pregoeiro quanto aos itens 01, 02, 03, 04 e 05. 

39.  A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, que garante a
observância do princípio cons�tucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais
vantajosa para a Administração.

40. Encerrada a fase de julgamento do recurso administra�vo, verifica-se que foram observados
os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.

41. Tendo em vista o preço es�mado desse procedimento licitatório, essa opinião não será
subme�do à aprovação ao Procurador Geral do Estado diante da autorização conda no argo 11, inciso V, da
Lei Complementar nº 620/2011 concomitante tratar-se de assunto de importância estadual, conforme dispõe
a Resolução nº 08/2019/PGE-GAB, da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, publicada no Diário Oficial
do Estado de Rondônia - Edição 126 - 11 de julho de 2019 - Porto Velho/RO (6876905).
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42. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4º, da Lei n.º 8.666/93, à
decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

Porto Velho, 15 de abril de 2021.

 

Documento assinado eletronicamente por BRUNNO CORREA BORGES, Procurador(a), em 20/05/2021,
às 12:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0018040812 e o código CRC 4788A8D7.

Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº 0042.509185/2020-89 SEI nº 0018040812

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 
  

Decisão nº 53/2021/SUPEL-ASSEJUR

 

À
Equipe de Licitação ZETA
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  98/2021/ZETA/SUPEL/RO
PROCESSO: 0042.509185/2020-89
INTERESSADO: Superintendência Estadual de Gestão dos Gastos Públicos Administra�vos - SUGESP .
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO

 

Acolho o Parecer nº 451/2021/PGE-PCC (0018040812) proferido pela Procuradoria de
Contratos e Convênios, o qual não vislumbrou qualquer irregularidade na decisão do Pregoeiro
(0017830572). 

 

Isto posto, DECIDO:

 

Conhecer e julgar IMPROCEDENTE o recurso da empresa KIZA COMERCIO E SERVIÇOS DE
INFORMATICA LTDA, nos itens 01, 02, 03, 04 e 05.

 

Em consequência, MANTENHO a decisão do Pregoeiro da Equipe/ZETA.

 

Ao Pregoeiro da Equipe para dar ciência à empresa e outras providências aplicáveis à espécie.

 

Israel Evangelista da Silva
Superintendente de Compras e Licitações do Estado de Rondônia

Documento assinado eletronicamente por Israel Evangelista da Silva, Superintendente, em 26/05/2021,
às 12:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0018164833 e o código CRC 2903D3A1.

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Referência: Caso responda esta Decisão, indicar expressamente o Processo nº 0042.509185/2020-89 SEI nº 0018164833


